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RESUMO – O presente trabalho procura enfatizar a importância da gestão articulada das questões
ambientais e dos recursos hídricos de um município, destacando o reflexo do uso e ocupação
inadequada do solo na qualidade da água de uma bacia hidrográfica. Como estudo de caso utilizou-
se a bacia hidrográfica do Rio Piava, localizada no noroeste do Estado do Paraná. A preocupação
com a manutenção da qualidade dos rios que abrangem a bacia em estudo é evidente em virtude dos
graves problemas ambientais observados, tais como: poluição das águas, assoreamento dos rios e
erosão do solo. São propostas medidas e ações preventivas e mitigadoras de forma a minimizar os
impactos da ação antrópica na bacia, que é responsável pelo abastecimento do município de
Umuarama.

ABSTRACT – The present work searches to emphasize the importance of the integrated
management of the environmental questions and the water resources of a city, detaching the
reflection of the solo inadequate use and occupation in the water quality of a basin. As case study it
was the Piava River Basin, located in the north-west of the Paraná State. The preoccupation with the
maintenance of the river quality is evident due a the observed environmental problems, such as:
water pollution, river sitting and solo erosion. It are proposed preventive and mitigation measure
and actions to minimize the impacts of the human action in the basin that it is responsible for supply
of the Umuarama city.
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1. INTRODUÇÃO

O modelo atual de gestão de recursos hídricos no Brasil está baseado na Lei 9.433/97, que

institui a Política Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH) e cria o Sistema de Gerenciamento dos

Recursos Hídricos.

Os objetivos da PNRH são:

- assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de

qualidade adequados aos respectivos usos;

- a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário,

com vistas ao desenvolvimento sustentável; e

- a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes

do uso inadequado dos recursos naturais.

Segundo o Art. 3º da Lei 9.433, a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implantação

da PNRH, ou seja, os recursos hídricos devem ser vistos como parte do ambiente que forma uma

bacia hidrográfica. Dessa forma, há uma integração entre a água e os outros ambientes naturais,

como o solo e a vegetação.

A qualidade da água de um manancial depende dos usos e atividades desenvolvidos em uma

bacia hidrográfica. As ações de caráter natural ou realizadas pelo homem nos ambientes naturais

provocam modificações na qualidade e na quantidade dos recursos hídricos.

Portanto, os programas de proteção e conservação dos recursos hídricos devem considerar o

inter-relação entre estes e os outros ambientes naturais. Ou seja, segundo um dos princípios da

PNRH, a gestão dos recursos hídricos deve estar associada à gestão ambiental, de forma a garantir a

sustentabilidade hídrica e ambiental de uma bacia.

A gestão dos recursos hídricos envolve a caracterização ambiental, a avaliação dos impactos

das atividades existentes e as futuras, a investigação da capacidade de assimilação dos corpos

receptores, o monitoramento ambiental e a retroalimentação do processo de gestão como um todo

(LIMA, 1997).

Um significado mais amplo é atribuído ao termo “gestão” quando se trata do meio ambiente

como um todo. SOUZA (2000) define a gestão ambiental como o conjunto de procedimentos que

visam a conciliação entre o desenvolvimento e a qualidade ambiental, a partir da observância da

capacidade de suporte do meio ambiente e das necessidades tanto pela sociedade quanto pelo

Governo.

A gestão ambiental, assim entendida, mostra-se totalmente indissociável das políticas

ambientais públicas adotadas. É necessário, portanto, que se procure compatibilizar a gestão

territorial com a gestão de recursos hídricos, por meio de intercâmbio de informações quando da
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elaboração de políticas específicas para estes fins, a fim de que os objetivos estabelecidos não se

mostrem conflitantes (MONTAÑO, 2002).

Segundo a Constituição Federal Brasileira de 1988, compete à União e aos Estados legislarem

de maneira complementar sobre os recursos hídricos superficiais, cabendo aos municípios poucas

oportunidades para tanto, excetuando-se as peculiaridade apresentadas por eles (Constituição

Federal, Art. 30 incisos I e II). Por outro lado, atribui quase que completamente aos municípios a

incumbência de legislar sobre o uso do solo, por meio de Planos Diretores e políticas de

ordenamento territorial. Percebe-se, portanto, em se tratando do Poder Público municipal, que uma

das únicas formas de interferência de maneira mais direta na gestão dos recursos hídricos que

cruzam seu território é por meio da gestão territorial (MONTAÑO, 2002).

O município ao atribuir metas específicas de uso e ocupação do solo relacionadas à

preservação dos recursos hídricos pertencentes ao seu território estaria dando um passo significativo

em direção à sustentabilidade ambiental, visto que disporia de mecanismos apropriados para fazer

valer as diretrizes estabelecidas por uma política ambiental. Para MILARÉ (1999), o

disciplinamento do uso e ocupação do solo seria o instrumento ideal para a gestão ambiental

municipal, uma vez que abrangeria todas as atividades exercidas no espaço urbano, além de itens de

preservação ambiental.

Este artigo tem como objetivo apresentar um estudo de caso real, a bacia hidrográfica do Rio

Piava, localizada no noroeste do Estado do Paraná, verificando não só a influência do uso e da

ocupação do solo na qualidade da água, bem como os problemas resultantes das ações antrópicas na

qualidade e quantidade dos recursos hídricos.

2. ESTUDO DE CASO: BACIA DO RIO PIAVA

O Estado do Paraná está dividido em 16 grandes bacias hidrográficas: Cinzas, Iguaçu, Itararé,

Ivaí, Litorânea, Paraná 1, 2, 3 – Paranapanema 1, 2, 3, 4 – Piquiri, Pirapó, Ribeira e Tibagi. A maior

parte da água consumida no estado provém de mananciais superficiais (83,6%), por isso é de

fundamental importância a proteção das áreas das bacias de captação.

A hidrografia do Rio Piava é parte integrante da bacia do Rio das Antas que, por sua vez,

pertence à microbacia do Rio Ivaí.

Essa microbacia é de grande importância para a Cidade de Umuarama, pois nesta área se

encontram os pontos de captação (Figura 1) da Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR)

para abastecimento da referida cidade.

O município de Umuarama, localizado entre três bacias hidrográficas, apresenta uma

população estimada de 96.054 habitantes e abrange uma área de 1.233 km2 (IBGE, 2006).
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Figura 1 – Pontos de captação na bacia do Piava para abastecimento de água do município de
Umuarama. Fonte: SANEPAR (2007).

A bacia do Rio Piava promove uma média de 600 a 700 L/s de água, sendo que a cidade de

Umuarama consome 220 a 230 L/s. Entretanto, graves problemas ambientais têm levado a

preocupação em relação à manutenção da qualidade da água e à proteção ambiental da bacia.

PARQUE
JABUTICABEIRAS
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3. PROBLEMAS AMBIENTAIS EXISTENTES

A qualidade da água de um manancial depende dos usos e atividades desenvolvidos em uma

bacia hidrográfica.

Por ser reguladora de fluxos de água, controlando o escoamento superficial e proporcionando

recarga natural dos aqüíferos, a vegetação representa um papel importante com relação à

manutenção da qualidade dos mananciais.

Uma área da bacia do Piava foi ocupada de forma irregular. Na realidade, foi criado um bairro

chamado Parque Jabuticabeiras. Como a situação do bairro encontra-se irregular junto à prefeitura,

há falta de sistemas de coleta de águas pluviais e de esgoto sanitário. Dessa forma, as águas pluviais

provenientes do bairro Parque Jabuticabeiras, devido à topografia local, escoam para o Córrego

Jaborandi, afluente do Rio Piava. A falta de práticas de manejo e conservação dos solos das áreas

rurais às margens dos rios, juntamente com a própria natureza do solo da região, têm ocasionado

problemas graves de assoreamento dos corpos de água e erosão (Figura 2) e, consequentemente,

problemas na captação de água para a cidade de Umuarama, devido à má qualidade.

Figura 2 – Assoreamento e erosão às margens do Rio Piava.

A SANEPAR, responsável pela captação e distribuição de água para a cidade, construiu um

novo ponto de captação de água (nova captação), à montante da confluência entre o Córrego

Jaborandi e o Rio Piava, uma vez que em períodos chuvosos a água captada no antigo ponto de

captação encontrava-se de má qualidade. Além disso, são verificados problemas em relação ao

assoreamento na ponto da antiga captação, sendo necessária a dragagem de cerca de 40 ton./mês de

areia (Figura 3) para continuidade da captação de água pela SANEPAR no Rio Piava.
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Figura 3 – Dragagem e estocagem de areia proveniente do Rio Piava.

4. MEDIDAS ADOTADAS PARA PROTEÇÃO DAS ÁGUAS DO RIO PIAVA

Algumas medidas foram adotadas a fim de minimizar os impactos ambientais na bacia do

Piava. Dentre eles, tem-se: a partir de 2000, a bacia hidrográfica do Rio Piava se tornou Área de

Preservação Ambiental (APA), para garantir a melhor qualidade da água captada para o

abastecimento da cidade de Umuarama, como conseqüência de um trabalho realizado no ano de

1998 pela Emater/PR em colaboração com a Prefeitura Municipal de Umuarama. Nesse trabalho foi

realizado um levantamento das propriedade rurais para diagnosticar a situação existente, com o

intuito da retomada de atividades para sanar os problemas.

Na ocasião, muitos produtores rurais aderiram ao programa e diversas técnicas de manejo e

conservação do solo foram implantadas como adubação verde, adubação orgânica, mata ciliar,

adequação de estradas, entre outras. Entretanto, as dificuldades econômicas passadas na

agropecuária naquela época e a crescente descapitalização do produtor rural resultaram na falta de

manutenção das técnicas aplicadas.

Em 2003, foi desenvolvido o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) da Área de Proteção
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do Rio Piava, aprovado pelo Decreto Municipal N.º 119, de 2/10/2003.

Outros projetos estão previstos para minimizar os impactos da ação do homem e manter a

qualidade da água e proteção do meio ambiente da bacia do Piava, tais como: construção de um

sistema de coleta e transporte de águas pluviais do bairro Parque Jabuticabeiras com transposição

dessas águas para o Rio Xambrê; elaboração do Plano de Manejo da Bacia do Piava; e

monitoramento ambiental, envolvendo a quantidade e qualidade das águas, bem como a evolução

do assoreamento dos corpos hídricos na bacia.

Além disso, devem ser feitas medidas de recomposição de mata ciliar nas propriedades rurais,

bem como de reserva legal que poderá ser instalada de forma contígua à mata ciliar.

5. CONCLUSÃO

A proteção dos recursos hídricos está diretamente associada a gestão ambiental, sendo de

fundamental importância que as políticas públicas municipais orientem a ocupação do território

considerando a preservação dos recurso hídricos disponíveis na sua região.

Portanto, é necessário incluir os recursos hídricos como fator ambiental a ser considerado no

momento do estabelecimento de políticas de desenvolvimento para o território, bem como nas

tomadas de decisão.

A bacia do Rio Piava, importante manancial para o abastecimento da Cidade de Umuarama,

enfrenta sérios problemas ambientais, necessitando de medidas e ações mitigadoras e preventivas.

Entretanto, é de fundamental importância a participação da sociedade no processo decisório, bem

como a vontade política para realizar investimentos econômicos, de forma a minimizar os

problemas ambientais presentes na bacia do Piava.
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